
PARECER Nº                                  , DE 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 77, DE 2015

Por meio da moção em epígrafe, o Deputado Campos Machado propõe que esta Casa apele para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para todos os Líderes Partidários daquela Casa Legislativa, a fim de que sejam adotadas urgentes providências no sentido de rejeitar o Projeto de lei federal nº 530, de 2015 (de autoria do Senador Ricardo Ferraço), que pretende regulamentar o sistema privado individual de transporte, através de provedores de compartilhamento na internet. 

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 8º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da apreciação do tema, verificamos que o referido Projeto de lei federal pretende disciplinar o transporte individual privado de passageiros, a fim de regulamentar um novo modelo de prestação de serviço de transporte aos cidadãos, intermediada por provedores de rede de transporte de compartilhamento que conectam passageiros a motoristas pré-cadastrados, interessados em compartilhar seu próprio veículo. Como exemplo desse modal, citamos o “Uber”.

O assunto é atual e polêmico, tem recebido manifestações de apoio e de reprovação e vem sendo objeto de muito debate entre o Poder Público, a população e os taxistas.

O serviço de transporte individual público (táxi) tem caráter universal (ofertado a todos) e é delegado pelo Município ao particular. Já o serviço de transporte individual privado (como o Uber) funciona por meio de um aplicativo, via internet, no qual o usuário interessado efetua um cadastro, toma ciência das condições e a empresa envia até ele um motorista inscrito para transportá-lo até o destino desejado. O vínculo contratual é formalizado diretamente entre as partes. 

Não há como negar que, cada vez mais, a tecnologia está presente em nossas vidas, acelerando processos e facilitando nosso cotidiano. Nesse sentido, surgiu o Uber, que, por meio de um aplicativo, oferece ao indivíduo um transporte concorrente ao táxi, e põe fim a um tradicional monopólio estabelecido nessa área.  

Como bem asseverou o Senador Ricardo Ferraço em sua justificativa, “o problema é que como toda inovação tecnológica, o advento dos sistemas precede a sua regulamentação. No Brasil, a modalidade de transporte de que trata este PL [Projeto de lei federal nº 530, de 2015], ainda não está regulamentada, o que gera insegurança jurídica, desconfiança e até conflitos com profissionais de serviços de transporte, que a julgam “clandestina.” (...) Portanto, se faz necessária e urgente a regulamentação de um sistema que já opera no Brasil e que cuja propagação é inevitável, a exemplo do que se vê no resto do mundo. Não regulamentar esse tipo de sistema vai de encontro com o fomento ao desenvolvimento tecnológico - previsto no PMNU [Plano Nacional de Mobilidade Urbana]; com o direito de escolha do cidadão quanto ao meio de transporte que prefere utilizar; com os preceitos da política de mobilidade urbana, que defende o incentivo de alternativas de transporte; com a livre iniciativa que têm os cidadãos de exercerem atividades econômicas; e com a urgente necessidade de se diminuir o número de automóveis em circulação no país. Por fim, o presente projeto também é importante por preencher uma lacuna legislativa ao definir e regular o modelo de transporte privado individual, categorizado, mas não definido pelo Plano Nacional de Mobilidade Urbana.”

Assim, não restam dúvidas de que concorrência é essencial para o  desenvolvimento econômico, a modernização dos serviços e, consequentemente, o bem-estar do consumidor, além de gerar emprego e renda, movimentando a economia. Portanto, acreditamos que o Projeto de lei federal nº 530, de 2015, deve sim prosperar, visto que almeja conferir segurança jurídica à referida atividade de transporte hoje exercida sem a devida regulamentação.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à moção n° 77 de 2015, conclusivamente. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADA BETH SAHÃO
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